PARECER N.°  704 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 55, DE 2007

                                                  Na qualidade de Relator Especial, designado para exarar parecer  em substituição à  Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o projeto em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 22/23, favorável à aprovação do Projeto de Lei  Complementar nº 55, de 2007. 

a) JORGE CARUSO - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o Projeto de Lei em epígrafe tem como objetivo alterar os dispositivos da Lei Complementar n.º 959, de 2004, que dispõe sobre a Reestruturação de Carreira de Agente de Segurança Penitenciária.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas

ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

A seguir, a proposição foi enviada à Comissão de Segurança Pública, que exarou parecer favorável à sua aprovação.

Em seguida, face à não manifestação tempestiva da Comissão de Finanças e Orçamento, compete-nos, na qualidade de Relator Especial designado, analisar os aspectos previstos no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que o projeto pretende alterar o processo de promoção anual, por mérito e antiguidade, alternadamente, beneficiando 10% do contingente de cada classe, para semestral. Ainda, pretende que o servidor que tenha tempo de serviço igualou superior à soma dos interstícios para cada classe que antecedam aquela à que pretende concorrer, possa concorrer a qualquer classe superior à que se encontre enquadrado.

O projeto é anterior à Lei Complementar n.º 1.060, de 2008, que alterou os dispositivos pretendidos pelo projeto sob análise. Esta Lei ampliou o percentual para promoção para 20% do contingente, mantendo a promoção anual. Ainda, manteve inalterado que a promoção somente pode ser feita para a classe imediatamente superior.

Acreditamos que o contingente de 20% a ser promovido é mais justo que 10%. E que um processo anual seria mais conveniente para a Administração organizar o processo de promoção, no caso de necessidade de licitar uma empresa para realizar concurso de promoção.

Por outro lado, não há como se prever que um determinado servidor, nunca promovido por merecimento, em razão de contar com tempo de serviço suficiente para pular classes de promoção, o faça somente pelo critério de antiguidade, e nunca se esforce para se aprimorar a fim de prestar um melhor serviço à sociedade a quem deve servir. Não somente seria temerário em termos de gestão de pessoas, mas também, nos aspectos financeiros, tornaria impossível para a Administração prever quanto deveria despender com servidores a cada ano, por não poder ante ver para que classes determinados servidores escolheriam concorrer. Desta maneira, a aprovação do presente projeto tornaria inviável a elaboração de uma previsão orçamentária dos gastos com pessoal no período.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei Complementar n.º 52, de 2007.

É o nosso parecer

a) Milton Leite Filho 

